
 

 

CPL, 05 de outubro de 2004.  
 
 
Ref.:   Pregão 17/2004 
Ass.:   Interposição de Recurso. 
 
 

Recebemos em 30 de setembro de 2004, recurso contra a decisão da pregoeira, 
interposta pela empresa IBRACOMP INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA, conforme abaixo 
descrito: 
 
 
Ref. Pregão 017/2004 
 
 
 

RAZÕES DE RECURSO 
 
 Pelos fatos, fundamentos e do pedido que passa a expor: 
 
 
DOS FATOS 
 
 
 Em, 28/09/2004, dia em que foi realizado o pregão em epigrafe, tendo como objeto 
o fornecimento, instalação, configuração, testes e assistência técnica durante período de 
garantia, de microcomputadores multimídia. Após verificação e análises com as 
conformidades e atendimentos de nossa proposta comercial, iniciou-se, então, os lances 
onde ocorreram alguns oferecimentos de lances, pelas empresas que foram para estes. 
Obtivemos o MELHOR PREÇO, sendo classificada a nossa proposta comercial, por 
atender o que se pede no edital, MELHOR PREÇO POR ITEM. 
 
 Dando continuidade ao pregão, foi aberto o ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, onde constatam que a carta que havia solicitado (anexo II, item 2.2.1) 
estava presente, porém, não foi descrito a marca e o modelo do micro (microcomputador) 
pelo fabricante da motherboard (placa mãe). 
 
 Visto isto, a procuradora da empresa acima, presente no pregão, dirigiu-se a 
comissão informando que poderia enviar a carta em original em menos de 24 (vinte e 
quatro) horas, bem como receber um fax do fabricante da mortherboard (placa mãe) em 
menos de 5 (cinco) minutos ali no pregão. Mesmo assim a presidente manteve sua 
decisão. 
 
 Verificado isto pela comissão a presidente da comissão, denominada pregoeira, se 
pronunciou no sentido de desclassificar a referida empresa, por não atender o item 2.2, 
anexo II do edital. 
 
 
 Inconformado com este procedimento, foi solicitado que constasse em ata o 
interesse da interposição, tempestivamente, do presente recurso. 



 

 

 
DO DIREITO 
 
 Como sabemos o pregão é uma novel modalidade de licitação, destina-se através 
de lances a selecionar a proposta de menor preço, o que conseguimos indo para a oferta 
de lances verbais e ofertando o equipamento que atende a todas as características e que 
apresentava o menor preço. 
 
 Como ensina o Ilustre e brilhante Professor Sidney Bittencourt, em sua obra Curso 
Básico de Licitação, in fine, “o Menor preço é aquele que o preço nominal é FATOR 
DETERMINANTE”. 
 
 No que diz respeito a declaração de não atendimento ao item 2.2, não vemos em 
que não atende, por que se queria era uma declaração do fabricante da placa mãe 
(motherboard) comprovando o vínculo existente entre o fabricante do microcomputador e 
o fabricante da placa mãe, para que torne seguro e procedente o recebimento definitivo 
dos equipamentos adquiridos por esta respeitável Conselho Nacional. 
 
 Isto ficou claro com esta declaração, não há o que se falar em não atendimento, 
haja vista, que esta declaração demonstra o vinculo e confiança existente entre ambos 
(fabricante da placa mãe e fabricante dos microcomputadores), pois posso colocar a MB 
solicitada em qualquer produto SYNTAX, pois para participarmos de licitações estamos 
envolvidos em projetos de fabricação, pois cada órgão apresenta suas peculiaridades 
quanto às especificações técnicas. 
 
 Quanto a marca do equipamento, se formos atentar a todas as características 
solicitadas pelo edital, verifica-se que as particularidades sugestionadas não há fabricante 
que tenha um determinado modelo com exatamente as especificações solicitadas, então 
os modelos passam a ser genéricos. Como de fato o são. 
 
 Se houvesse um fabricante que possuísse um igual modelo e que justamente esse 
modelo apresentasse as característica solicitadas seria de se estranhar o direcionamento 
para um determinado produto de um único fabricante específico. 
 
 A exigência de carta de OEM do fabricante de Placa Mãe deve ser compatível com 
o ordenamento jurídico legal, pois as empresas detentoras do PPB aprovado pelo MCT, 
tem incentivos fiscais e brigam pelo desenvolvimento do parque tecnológico brasileiro, a 
mera declaração de que este projeto seria fornecido com placas fabricadas no Brasil, em 
muito colaboraria com a política de Desenvolvimento tecnológico. 
 
 Há um princípio no Direito Administrativo que autoriza o administrador a fazer tudo 
que a lei na desautoriza, porém deve sempre observar os princípios da Moralidade, 
Impessoalidade entre outros, por isso questionamos a referida decisão. 
 
 Ainda cabe ressaltar o descrito na lei 8.666/93, que me seu art. 3º, Caput, 
preceituou expressamente que a licitação “destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
administração”. 
 
 Passamos agora a comprovar o atendimento ao dispositivo editalício declarado 
desatendido: 



 

 

 
 Sendo em referência de marca/modelo, em caso de Declaração solicitada no 
Edital – uma exigência puramente formal conforme alude a própria Constituição em seu, 
Decreto-lei número 200, de 25 de Fevereiro de 1967, onde cita: 
 

“Considerando a necessidade de 
racionalizar o funcionamento do serviço 
público dispensando exigências puramente 
formais”. 

 
 
 Após análise do texto explícito acima nota-se que a exigência do Edital é apenas 
uma formalidade, pois, conforme exigido apresentamos a carta do fabricante da placa 
mãe informando que possui regime de fabricante em OEM com nossa empresa, fazendo 
referência ao Edital e cliente. Ora, se o fabricante da placa mãe emitiu tal documento, 
conclui-se que o mesmo possui conhecimento da proposta ofertada pela Recorrente, não 
sendo necessário citar o modelo do equipamento. 
 
 Cumpre-nos destacar o vício que macula, por violação formal aos princípios da 
legalidade e razoabilidade, o julgamento que levou a inabilitação da Recorrente, 
notadamente quanto ao rigorismo levado a cabo por esta digna Comissão de Licitações, 
contrariando, inclusive, inúmeros julgados proferidos por diversos tribunais do País que 
podem ser assim resumidos: 
 
 

“Visam os processos licitatórios fazerem com que um 
maior número de licitantes se habilitem para o objetivo 
de facilitar aos órgão públicos a obtenção de coisas e 
serviços mais convenientes a seus interesses. Em 
razão deste escopo, exigências demasiadas e 
rigorismo inconsentâneos com a boa exegese da lei 
devem ser arredados. Não deve haver nos trabalhos 
nenhum rigorismo e na primeira fase da habilitação 
deve ser de absoluta singeleza o procedimento 
licitatório.” (RDP 1 4/240 – TJRGS). (g.f.) 
 

Acreditamos que uma economia de R$ 25.600,00 (vinte e cinco mil e seiscentos reais) 
justifica a reanalise do processo e a verificação do excesso de zelo que motivou esta ref. 
Decisão. 
 
 
DO PEDIDO 
 
 Diante ao exposto, a Impetrante requer seja recebido o presente RECURSO, 
CONHECIDO e PROVIDO, para que, ao final, desconsidere a sua inabilitação do 
presente processo. Neste caso, considerando como vencedora do certame por ter 
apresentado o menor preço proposto e atendido a todas as exigências Editalícias. 
 
 
Caso indeferido, desde já solicitamos vistas ao processo, para a extração de fotocópias, 
pra instauração de processo judicial e administrativo cabível. 



 

 

 
Termos em que, 
Pede Deferimento. 
 
 
Ilhéus, 30 de Setembro de 2.004. 
 
 
Renata de Cássia Forato 

IBRACOMP INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA 
Procuradora 
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